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-	 DEPÓSITO BANCÁRIO — OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Os valores
creditados em conta bancária mantida junto a instituição financeira quando

• o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante
documentação hábil e idónea, a origem dos recursos utilizados nessas

• operações, caracterizam omissão de rendimentos, nos termos do art. 42
da Lei n° 9.430, de 1996.

APLICAÇÃO DA NORMA NO TEMPO - RETROATIVIDADE DA LEI N°
10.174, de 2001 - Ao suprimir a vedação existente no art. 11 da Lei n°
9.311, de 1996, a Lei n° 10.174, de 2001, apenas ampliou os poderes de
investigação do Fisco, aplicando-a retroativamente, por força do disposto
no § 1°, do art. 144 do Código Tributário Nacional, pois alcança apenas os
aspectos materiais do lançamento.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
RICARDO MAGACHO DE ANDRADE.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o
Conselheiro Gonçalo Bonet Allage que deu provimento ao recurso.

ovt,

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE
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LEILA ARIA SCHER ER LEITÃO
RELATORA

FORMALIZADO EM: 22 FEV 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ALEXANDRE ANDRADE
LIMA DA FONTE FILHO, MARIA HELENA COTTA CARDOZO, REMIS ALMEIDA ESTOL,

g

JOSÉ RIBAMAR BARROS PENHA e MARIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR. 05,
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Recurso n°	 :106-135644
Recorrente	 : RICARDO MAGACHO DE ANDRADE
Interessada	 : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Tratam os autos de recurso especial interposto pelo Sujeito Passivo frente

à decisão prolatada no Acórdão 106-13.776, de 28 de janeiro de 2004. Naquela

assentada, o Colegiado, pelo voto de qualidade, negou provimento ao recurso,

reconhecendo a retroatividade de dispositivo da Lei 10.174, de 2001, que deu nova

redação ao art. 11, § 3° da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, para alcançar crédito

tributário formalizado com base em depósito bancário de origem não comprovada ao

abrigo do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, para alcançar fatos geradores pretéritos àquele

diploma legal.

Esse julgamento encontra-se consolidado nas ementas do Acórdão

vergastado, in verbis:

"LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE - Incabível
falar-se em itretroatividade da lei que amplia os meios de fiscalização, pois
esse principio atinge somente os aspectos materiais do lançamento.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS -
Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta de
depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, quando
o titular regularmente intimado, não comprove, mediante documentação
hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações.."

Comprovada a tempestividade da peça recursal. A admissibilidade e o

seguimento do recurso especial se deu conforme Despacho n° 106-173/2004 (fls.

217/219), entendendo-se caracterizado o dissídio ao confronto com as ementas dos

Acórdãos 104-19499 e 104-19.695, transcritas a seguir:
115/
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Acórdão 104-19499:
"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS LEI
n°. 10.174, de 2001 — IRRETROATIVIDADE - A Lei n° Lei n° 10.174, de
2001, que alterou o art. 11, parágrafo 3°, da Lei n° 9.311, de 1996, não
pode atingir fatos regidos pela lei pretérita, que proibia a utilização destas
informações para outro fim que não fosse o lançamento da CPMF e zelava
pela inviolabilidade do sigilo fiscal, tomando viciados, na origem,
lançamentos nela originários."

Acórdão 104-19.695:
"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - LC
105, DE 2001 - DECRETO N°. 3.274, DE 2001 - Os dispositivos da Lei
Complementar n° 105, de 2001 e do Decreto n°. 3.274, de 2001, que
regulamentou seu art. 6°, por sua irretroatividade, tornam viciado, na
origem, a tributação, como omissão de receitas, de valores através deles
apurados, pretéritos à sua promulgação.

IRPF - CPMF - IRRETROATIVIDADE - LEI N° 9.311, DE 1996 - LEI N°
10.174, DE 2001 - Por força do art. 11, § 3°, da Lei n°. 9.311, de 1996,
vigente até a data de promulgação da Lei n° 10.174, de 1901, eventual
pretensão da aplicação retroativa deste último diploma legal implica em
lacerar diretamente a segurança do ordenamento jurídico."

Em tempestivas contra-razões, posiciona-se o I. Procurador da Fazenda
Nacional conforme excerto que destaco:

N( )

5 . Ora, se o fisco não poderia usar os dados da CPMF para iniciar
processos de fiscalização de outros tributos, tendo que utilizar outros
expedientes era porque a lei limitava os seus poderes administrativos que
foram ampliados pela Lei 10.174/2001 e não porque faltava hipótese de
incidência.

6. A alteração do §30 da Lei 9311/96 não criou nova hipótese de
incidência. O que a lei inovou foi na forma de detectar o acréscimo
patrimonial já ocorrido, ou seja, a obrigação tributária nascera para o
contribuinte no momento em que ingressou em sua disponibilidade jurídica
as importâncias depositadas em suas contas bancárias.

7. Ora, se ele é titular das contas, somente ele pode dispor dos
valores ali depositados, se por um acaso tais valores não lhe pertence
deve fazer prova de que não tem a disponibilidade jurídica ou econômica
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reclamada pelo art. 43 do CTN, e não reclamar que o Fisco comprove uma
disponibilidade que é evidente.

(...)

10. Observe-se que os dados remetidos à Receita Federal pelas
instituições financeiras indicam os valores das operações tributáveis a
titulo de CPMF, ou seja, trazem à luz o quantum, dos lançamentos a

• débito nas contas do contribuinte, pois essa é sua base imponível (arts. 2°,
Ida Lei 9311/96).

11. Já o imposto de renda tem, na situação fática em tela, com base
• imponível as importâncias creditadas quando não houver posterior

comprovação pelo contribuinte da origem dos recursos a fim de que a
administração possa auferir se tais importâncias se constituem renda ou
proventos, nos termos do art. 42 da Lei 9430/96 c.c art. 43 do CTN.

• 12. Fica evidente que não são esses dados que constituirão a base
imponível do IR. Os dados apenas indicam que houve entrada significativa
de dinheiro na conta do contribuinte, mas nem especificam a quantidade,
uma vez que a CPMF incide apenas sobre a saída do capital.

13. Tanto é verdade que a autoridade fiscal, com fulcro no art. 6° da
• LC n° 105/2001 e no art. 3° do Decreto n° 3724/2001, teve que intimar o

• banco para apresentar na respectiva conta, caso contrário jamais saberia
o quanto foi creditado, teria apenas uma projeção, um indício, já que

• haveria a possibilidade de lançamentos a crédito sem o correspondente
lançamento a débito. Ausente, portanto, o elemento nuclear teve no voto
predominante.

(.--)

• 16. Não se está dizendo aqui que somente com a Lei 10.174/2001 a
• receita federal ficou autorizada a ter acesso os dados bancários do

contribuinte, mas que com a nova lei pôde utilizar as informações colhidas
na arrecadação da CPMF para iniciar procedimento fiscal para apurar
omissão de outros tributos. Se o fisco antes da Lei 10.174/2001 já podia

• ter acesso aos dados bancários do contribuinte era por fundamento
diverso do previsto nesta lei.

)
18. Em regra, as leis não devem retroagir, pois são feitas para

regularem os fatos a partir do momento em que entram em vigor. Contudo,
• tal afirmação não é um dogma intransponível, já que dependerá do

sistema jurídico adotado em determinado meio social.
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19. A Constituição Federal estabeleceu limites para a aplicação
retroativa da lei, mas não eliminou essa possibilidade. Determinou que a
lei penal (o mesmo não acontece com a lei processual penal) mais
benéfica ao réu tem aplicação a fatos pretéritos e que na disciplina dos
demais fatos jurídicos a retroatividade da lei deve respeitar o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

20 . O legislador infraconstitucional pode estabelecer que uma norma
alcance fatos anteriores á sua vigência, desde que respeite os limites
constitucionais. Ocorre que, existe relações jurídicas que, embora
constituídas sob a égide de uma lei anterior, geram efeitos que perduram
no tempo e que serão regulados pelo principio tempus regit actum.

(...)

29. A e. Câmara a quo ao determinar que a Lei 10.174/2001 não
pode retroagir apreciou, disfarçadamente, matéria constitucional e
declarou sua inconstitucionalidade quando atingiu fatos anteriores à sua
vigência. Os Conselhos de Contribuintes vêm, com freqüência, afastado a
aplicação de lei sob o argumento que deve prevalecer o CTN, sem atentar
para o fato de que isso implica em exercício de controle de
constitucionalidade de lei, conforme tem se manifestado o Supremo
Tribunal Federal.

(•-.)

38.A decisão recorrida sustentou que o §1° do art. 144 do CTN não
pode ser aplicado aos tributos lançados por período certo de tempo por
força do § 2° do mesmo dispositivo. Eis a transcrição integral da regra em
apreço: ( )

39.Segundo o voto aprovado por maioria, no caso do IR deve
prevalecer a regra do caput do art. 144 também em relação aos
procedimentos formais de fiscalização e lançamento.

40. Data máxima vênia, entendemos não ser correta a integração
conferida pela Câmara, pois §2° quer apenas dizer que quando a lei fixar
data para o fato gerador, em que pese a situação jurídica prevista para o
nascimento da obrigação tributária se configurar antes da data legalmente
fixada, a lei aplicável será a que estiver vigendo na data escolhida pelo

• legislador e não aquela que vigia no momento anterior. O parágrafo trata
de fato gerador da obrigação tributária e não de novos critérios de
apuração ou fiscalização procedimentos para lançamento?

cde
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Reporta-se ainda a Fazenda Nacional às decisões do Superior Tribunal de

Justiça, sobre a aplicação imediata da Lei 10.174, de 2001, destacando os seguintes

julgados : AGRMC 7513/SP; AMS - 84350 e AMS —244523, transcrevendo as respectivas

ementas e, ainda ementas em idêntico sentido referentes a julgados das 2° e e a Câmaras

• do Primeiro Conselho de Contribuintes, transcrevendo as ementas dos Acórdãos 102-

•46285 e 106-13.662.	 •

Ao final, requer a esta Colenda Câmara Superior seja mantido o Acórdão

recorrido.

çee2
É o Relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, Relatora.

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade. Dele, conheço.

Verifica-se que a lide atinge a aplicação retroativa da Lei n° 10.174, de

2001, para constituir crédito tributário com base em depósito bancário a partir de dados

obtidos com a CPMF (art. 11, § 3° da Lei n° 9.311, de 1996), alcançando fatos geradores

anteriores à sua vigência.

Manifesto-me no sentido de que o Acórdão não está a merecer reforma.

Em reiterados julgados, posiciono-me no sentido de ser aplicável a Lei n° 10.174, de 2001

a fatos anteriores à sua vigência, por se tratar de normal instrumental, diferentemente dos

julgados citados pelo i. Recorrente.

Assim dispõe o art 1 0 da Lei n° 10.174, de 2001:

"Art. 1°. O art. 11 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11...

§ 30 A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma aplicável à
matéria, o sigilo das informações prestadas, facultada sua utilização para
instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de
crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para o lançamento,
no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura
existente, observado o disposto no art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1966, e alterações posteriores'"
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Na redação original do § 30 do art. 11 da Lei n° 9.311, de 1996, temos o

seguinte ordenamento:

°Art. 11 —(...)

§ 3° A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação
aplicada à matéria, o sigilo das informações prestadas, vedada sua
utilização para constituição do crédito tributário relativo a outras
contribuições ou impostos."

Compete ao Colegiado decidir, portanto, se legitima a constituição de

crédito, após a vigência da Lei n° 10.174, de 2001, a partir das informações da CPMF,

para alcançar fatos geradores anteriores à vigência dessa lei, considerando que a

legislação anterior expressamente vedada a utilização de tais informações para

constituição de crédito relativo a outros impostos, no caso, o imposto de renda.

Primordial ao caso, a análise da natureza de tais normas, se de aspectos

materiais ou formais do lançamento.

Tem-se, para o deslinde, que o Código Tributário Nacional, no artigo 144,

disciplina sobre a vigência da legislação no tempo, distinguindo dois aspectos.

Transcrevo-o a seguir:

"Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente
revogada.

§ 1° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processo de fiscalização, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou
outorgando ao crédito maior garantia ou privilégio, exceto, neste último
caso, para efeito de atribuir responsabilidade a terceiros." (destacamos)

Firmo a convicção de que a alteração legislativa em comento atinge

exclusivamente os aspectos formais do lançamento, ou seja, amplia os poderes
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• investigatórios no curso da ação fiscal, permitindo-se a utilização de dados anteriormente
vedados.

A matéria já foi ventilada no Judiciário, no MS n° 2001.61.00.028247-3, no
Juízo da 16a Vara Chiei Federal em São Paulo. Destaco o referido excerto:

"Não há que se falar em aplicação retroativa da Lei n° 10.174/2001,
em ofensa ao art. 144 do CTN, na medida em que a lei a ser aplicada
continuará sendo aquela lei material vigente à época do fato gerador, no
caso, a lei vigente para o IRPJ em 1988, o que não se confunde com a lei
que conferiu mecanismos à apuração do crédito tributário remanescente,
esta sim promulgada em 2001, visto que ainda não decorreu o prazo
decadencial de cinco anos para a Fazenda constituir o crédito previsto no

• art. 173, I, do Código Tributário Nacional, o que dá ensejo ao lançamento
• de ofício, garantido pelo art. 149, VIII, parágrafo único do CTN."

Verifica-se, portanto, que a Lei n° 9.430, de 1996, esta sim, norma
material, dá suporte ao lançamento, sendo o dispositivo da Lei n° 10.174, de 2001,
meramente formal, ampliando tão-somente poderes investigatórios e instrumentais.

• Ainda sobre o tema, conforme destacado pelo i. Representante da
Fazenda Nacional, em suas contra-razões, o Superior Tribunal de Justiça tem, reiteradas
vezes, manifestado o entendimento de que a Lei 10.174, de 2001 permitiu o cruzamento
de informações relativas à CPMF, disciplinando o procedimento de fiscalização em si, e
não os fatos económicos fiscalizados, ou seja, trata-se de norma procedimental, com
aplicação imediata, alcançando fato pretérito.

A propósito, a matéria em questão foi objeto de julgamento nesta Turma
em diversificadas Sessões, decidindo este Colegiado, ainda que à maioria de seus
membros, ser legitima a retroatividade da norma legal em apreço.

• A titulo de esclarecimento ao Recorrente, os Acórdãos 104-19499 e 104-
19.695 que embasaram a peça recursal, foram objeto de recurso especial, por parte da
Fazenda Nacional. Neste Colegiado, o entendimento de irretroatividade foi objeto

•10
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reformado, nos termos dos Acórdãos n°s. CSRF/04-00.148, 13 de dezembro de 2005, e

CSRF/04-00.344, de 27 de setembro de 2006.

Em face do exposto, NEGO provimento ao recurso especial interposto

pelo sujeito passivo, mantendo integralmente o julgado ora recorrido.

Sala das Sessões — DF, em 13 de dezembro de 2006.

014-L
g)LEILA ARIA CHERRER LEITÃO
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